
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.811 - MG (2017/0202177-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : P P N DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA A CONTRAVENÇÃO PENAL DE IMPORTUNAÇÃO 
OFENSIVA AO PUDOR. SÚMULA 7/STJ. (ART. 213, § 1º, DO 
CP). VÍTIMA MAIOR DE 14 ANOS E MENOR DE 18 ANOS. 
ATO LIBIDINOSO DIVERSO DA CONJUNÇÃO CARNAL. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem reconhecido, de forma fundamentada, 
que a conduta do recorrente se subsume ao tipo penal do art. 213, § 
1º do CP, o pedido de desclassificação para a contravenção penal de 
importunação ofensiva ao pudor demandaria minucioso revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que não se admite na via 
do recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, a conduta do agravante -  em 
agarrar violentamente a vítima, passar as mãos nos seios, tentar 
colocar a mão sob as vestes e não soltá-la -  enquadra-se como ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal, caracterizando-se como 
estupro (AgRg no REsp 1622491/RS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 
11/10/2017 e REsp 1583228/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 02/09/2016).

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.811 - MG (2017/0202177-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : P P N DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

322/326, de minha relatoria, em que conheci do agravo para dar provimento ao recurso 

especial restabelecendo a condenação do agravante pela prática do crime do art. 213, § 1º, 

do Código Penal.

Alega a defesa contra o provimento do recurso argumentando que "Em 

nenhum momento ficou comprovado o interesse do agravante em manter conjunção carnal ou 

praticar ato libidinoso forçado com a vítima" (e-STJ fl. 336).

Ressalta que "o ato de tocar os seios da vítima, sem a pretensão de satisfazer 

o desejo sexual, embora reprovável, repita-se, não pode ser punido com a mesma pena 

prevista, por exemplo, para um coito vaginal ou anal forçado" (e-STJ fl. 338). 

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 

à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.811 - MG (2017/0202177-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 322/326):

Os elementos existentes nos autos dão conta de que o TJMG deu 
provimento ao apelo defensivo para desclassificar a conduta do 
recorrente do crime do art. 213, § 1º, do Código Penal para a 
prevista no art. 61 do Decreto-Lei n. 3.688/41.

O recorrente se insurge contra a desclassificação do delito 
alegando que os atos de agarrar violentamente a vítima, passar as 
mãos nos seios, tentar colocar a mão sob as vestes e não soltá-la 
enquadram-se como atos libidinosos, caracterizando-se como 
estupro. Sobre o tema o acórdão recorrido assim dispôs:

No caso em comento, depreende-se do conjunto probatório que o 
Apelante teria apalpado os seios da vítima K.E.C., em via pública. 
Contudo, pelas circunstâncias da ação, observa-se que a conduta 
do Apelante não configura o crime de Estupro mas sim a 
contravenção penal prevista no art. 61 da LCP.

[...]

Da narrativa dos fatos feita pela vítima e das outras provas orais 
acima transcritas, constata-se que o Apelante abordou a ofendida 
em via pública e lhe apalpou os seios. Todavia, não ficou 
evidenciada a intenção (animus) do Réu de manter conjunção 
carnal ou praticar ato libidinoso de forma forçada.

Assim, a atitude do Apelante afigurou-se importunação e incômodo 
à tranqüilidade da vitima, sendo ofensiva ao pudor. (e-STJ fls. 
225/228)

A partir do trecho transcrito, pode-se verificar que o acórdão 
recorrido dissentiu da jurisprudência que, em hipóteses 
semelhantes, assim decidiu:
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AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO. CONFIGURAÇÃO.  ATO  LIBIDINOSO  
DIVERSO  DA CONJUNÇÃO CARNAL. VÍTIMA MAIOR DE 14 
ANOS E MENOR DE 18 ANOS. SÚMULA 568. RECURSO 
DESPROVIDO.

1.  A  conduta  do  agravante  em  apalpar  os  seios da vítima (sua 
enteada) e passar a mão em suas partes íntimas, por cima das 
vestes, contra a sua vontade, configura o crime de estupro. 

2. Incidência da Súmula  568/STJ: "O relator, monocraticamente e 
no Superior Tribunal de  Justiça, poderá dar ou negar provimento 
ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema".

3. Agravo regimental não provido. (AgRg na PET no AREsp 
1031932/DF, desta Relatoria, DJe 24/05/2017)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  
VULNERÁVEL.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  TIPO PREVISTO  
NO  ART. 65 DO DECRETO-LEI N. 3.688/1941. 
IMPOSSIBILIDADE. INTUITO  DE  PERTURBAR A PAZ DA 
VÍTIMA. AUSÊNCIA. PROPÓSITO LASCIVO. OCORRÊNCIA.  
CONDUTA  QUE  SE  AMOLDA  AO  ART. 217-A DO CP. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.

1. Reconsiderada a decisão que não conheceu do agravo com 
fundamento na intempestividade recursal.

2.  Conforme  orientação  deste  STJ,  o  ato  libidinoso diverso da 
conjunção  carnal,  que,  ao  lado  desta,  caracteriza  o  crime de 
estupro, inclui toda ação atentatória contra o pudor praticada com 
o propósito  lascivo,  seja  sucedâneo  da  conjunção  carnal  ou 
não, evidenciando-se  com  o  contato  físico  entre  o agente e a 
vítima durante  o  apontado ato voluptuoso (AgRg REsp n. 
1.154.806/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª Turma, DJe 
21/3/2012).

3. Não se verificando, nas condutas praticadas, a intenção de 
violar a tranquilidade pessoal da criança, mas sim que o acusado 
acariciou, por  mais  de  uma vez, uma criança de 8 anos por baixo 
do cobertor, enquanto   esta   dormia,   confessando   seu  
propósito  lascivo  a testemunhas,  revelam-se  presentes  os 
elementos constantes no tipo descrito no art. 217-A do Código 
Penal.

4.   Agravo  regimental  provido  para  conhecer  do  agravo  e  dar 
provimento   ao   recurso   especial,   restabelecendo   a  sentença 
condenatória. (AgRg no AREsp 398.710/DF, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 16/03/2017)
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RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  DOLO  DE 
SATISFAÇÃO DA LASCÍVIA.  CONTRAVENÇÃO  PENAL. VÍTIMA 
ADOLESCENTE MENOR DE 14 ANOS. INCOMPATIBILIDADE.  
ART.  217-A, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. CONSUMAÇÃO. 
QUALQUER  ATO  DE  LIBIDINAGEM  OFENSIVO À DIGNIDADE 
SEXUAL. RECURSO PROVIDO.

1.  A  controvérsia  atinente  à  inadequada desclassificação para a 
contravenção  penal prevista no art. 65 do Decreto-Lei n. 
3.688/1941 prescinde  do  reexame  de provas, sendo suficiente a 
revaloração de fatos incontroversos explicitados no acórdão 
recorrido.

2.  Nega-se  vigência ao art. 217-A, caput, do CP, quando, diante 
de atos  lascivos,  diversos  da  conjunção  carnal  e  atentatórios  à 
liberdade   sexual   da  vítima  (adolescente  menor  de  14  anos), 
desclassifica-se a conduta para contravenção penal, ao 
fundamento de que  o réu não praticou nenhum "ato invasivo, com 
grau de lesividade próprio do delito previsto no art. 217-A do 
Código Penal".

3.  A  proteção  integral à criança, em especial no que se refere às 
agressões   sexuais,   é  preocupação  constante  de  nosso  Estado, 
constitucionalmente  garantida  (art.  227,  caput,  c/c  o  § 4º da 
Constituição da República), e de instrumentos internacionais.

4. É pacífica a compreensão de que o delito de estupro de 
vulnerável se  consuma  com a prática de qualquer ato de 
libidinagem ofensivo à dignidade sexual da vítima. Precedentes.

5.  Recurso especial provido, a fim de reconhecer a contrariedade 
do acórdão  ao  art.  217-A,  caput,  do  Código Penal e condenar o 
ora recorrido  como  incurso nas penas desse dispositivo, 
determinando o retorno  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem,  para  
que  proceda à dosimetria da reprimenda. (REsp 1598080/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 
01/08/2016)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CONSUMAÇÃO. ATO LIBIDINOSO DIVERSO DA CONJUNÇÃO 
CARNAL. PRÁTICA INCONTROVERSA. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A discussão acerca da consumação do delito de estupro de 
vulnerável, em razão da prática incontroversa de ato libidinoso 
diverso da conjunção carnal, é eminentemente de direito, não 
ensejando reexame de provas. Logo, não incide o óbice da Súmula 
7/STJ. Precedentes.

Documento: 1650449 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2017 Página  6 de 4



 
 

 

2. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que o 
momento consumativo do crime de estupro de vulnerável se dá com 
a simples prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal. 
Logo, sendo incontroversa a prática do ato, de rigor o afastamento 
da causa de diminuição da pena referente à tentativa.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 553.963/RO, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 11/12/2015).

Ante o exposto, com amparo no art. 932, VII, do CPC, c/c o art. 
253, parágrafo único, II, "c", parte final, do RISTJ, conheço do 
agravo e dou provimento ao recurso especial para restabelecer a 
condenação do recorrido pela prática do crime do art. 213, § 1º, 
do Código Penal.

Publique-se. Intimem-se.

Em resumo, segundo a jurisprudência desta Corte, a conduta do agravante -  

em agarrar violentamente a vítima, passar as mãos nos seios, tentar colocar a mão sob as 

vestes e não soltá-la -  enquadra-se como ato libidinoso diverso da conjunção carnal, 

caracterizando-se como estupro (AgRg no REsp 1622491/RS, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 11/10/2017 e REsp 

1583228/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, 

DJe 02/09/2016).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0202177-3 AREsp 1.144.811 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00112150046889  00468890820158130112  10112150046889004  112150046889  
46889082015

EM MESA JULGADO: 24/10/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO BANDEIRA DE MELO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : P P N DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P P N DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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